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O presente ensaio teórico tem a finalidade de discutir a implantação da gestão por 

competência nas organizações públicas brasileiras, considerando que o concurso 

público é a principal forma de recrutamento na gestão pública. Trata-se, em sua maioria, 

de estudantes recém-formados e que por essa razão, normalmente, possuem pouca 

experiência profissional. O fato de ter sido aprovado em um concurso público, não 

significa que o novo servidor está pronto para ocupar certas funções na área pública, 

sobretudo as de gestor, que demandam, além de competências técnicas, 

conhecimentos gerenciais. Para tanto, a reflexão se baseará em referencial teórico 

ligado ao tema, bem como em estudos governamentais. Diante de um contexto em que 

se exige a prestação de um serviço público eficiente, o estudo percebe que a 

implantação de modelos de gestão de competências, pode auxiliar no desenvolvimento 

dos servidores recém-aprovados nos concursos públicos, bem como desenvolver 

habilidades na atual força de trabalho. 
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